
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0093, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2019, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 5.093, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE INSTITUIU O ITBI - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS ‘INTERVIVOS’.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente, segundo se depreende do inciso XII do artigo 5º e inciso I do artigo 14 da Lei Orgânica do Município:

Art. 5º Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:

XIII - aprovar, observada a legislação complementar federal, as Diretrizes Orçamentárias, fixando as metas e prioridades da Administração Municipal, inclusive as despesas de capital para o exercício orçamentário subsequente, orientando a elaboração da Lei Orçamentária Anual e dispondo sobre as alterações da legislação tributária;
Art. 14 Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não exigida esta para as emendas à Lei Orgânica e para o especificado no artigo seguinte, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, em especial sobre:

I - tributos municipais, isenções e anistias fiscais, bem como remissão de dívida;




Tratando dos tributos de competência do Município, especificamente quanto ao ITBI - Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos, assim dispõe a Lei Orgânica:

Art. 99 O Município poderá instituir os seguintes tributos:

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU);

II - Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição;
...

§ 10 O Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos não incide sobre a transmissão de bens e direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens e direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, a locação de bens imóveis ou o arrendamento mercantil de imóveis.

§ 11 Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2(dois) anos anteriores e nos 2(dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de compra e venda de bens imóveis ou de direitos a ele relativos, de locação ou arrendamento mercantil de imóveis.

§ 12 Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2(dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior, levando-se em conta os 3(três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.

§ 13 Verificada a preponderância, tornar-se-á devido o imposto, nos termos da lei vigente na data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito naquela data.

§ 14 O Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos não incidirá na desapropriação de imóveis, nem no seu retorno ao antigo proprietário por não mais atender a finalidade da desapropriação.
Consta da exposição de motivos do Secretário da pasta, corroborada pela justificativa do chefe do Executivo o seguinte:

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

As alterações propostas em relação à Lei nº 5.093, de 24 de novembro de 2009, baseiam-se nos seguintes motivos:

Quando da publicação da Lei em tela, o termo “locação” foi suprimido do §2º, do artigo 12, que trata da consideração da preponderância de atividade, com reflexos diretos na incidência do ITBI nos casos de integralização de capital de sócio, no patrimônio de pessoa jurídica, realizada pela transmissão de bem imóvel. Ocorre que, do modo como está, abre-se a possibilidade, na contramão do que dispõe o CTN (Código Tributário Nacional) e a própria C.F. (Constituição Federal), de o contribuinte contestar a legalidade do lançamento, mediante recurso administrativo e/ou na via judicial;

A adequação do parágrafo único do artigo 17, passando o valor expresso em reais para 50,00 (cinquenta), visa o acompanhamento da regra de lançamento dos demais tributos, em especial das guias de arrecadação do IPTU e dos parcelamentos da Dívida Ativa, cujo valor mínimo é de R$ 50,00 (cinquenta reais);

A alteração do texto do artigo 18 tem por objetivo a correção de termos no que tange à língua oficial da Nação (de trinta e três décimos por cento para trinta e três centésimos por cento) e ao conceito da fração de mês para aplicação dos juros moratórios de 1% (um por cento), em consonância com a regra aplicada aos demais tributos e à prática da dinâmica de cobrança.

Diante do exposto, requeiro o encaminhamento da proposta para a Câmara Municipal de Botucatu.

Respeitosamente,

   
                                                                             Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo
A competência tributária para a instituição do ITBI pertence aos Municípios, diante do que prevê o art. 156, II, da Constituição da República.
Segundo consta da justificativa e do conteúdo do projeto de lei em análise, quando da publicação da Lei em tela, o termo “locação” foi suprimido do §2º, do artigo 12, que trata da consideração da preponderância de atividade, com reflexos diretos na incidência do ITBI nos casos de integralização de capital de sócio, no patrimônio de pessoa jurídica, realizada pela transmissão de bem imóvel. 
Desse modo como está, abre-se a possibilidade, na contramão do que dispõe o CTN (Código Tributário Nacional) e a própria C.F. (Constituição Federal), de o contribuinte contestar a legalidade do lançamento, mediante recurso administrativo e/ou na via judicial.
Portanto, a alteração do artigo 12, parágrafo 2º, está em consonância com o artigo 156, § 2º, inciso I da Constituição Federal:
I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;




Ademais a alteração proposta também encontra estrita conformidade com o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/66), conforme se nota de seus artigos 36 e 37, especialmente nos seus parágrafos 1º e 2º, que assim dispõem:

“Art. 36. Ressalvado o disposto no artigo seguinte, o imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos referidos no artigo anterior:

I - quando efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em pagamento de capital nela subscrito;

II - quando decorrente da incorporação ou da fusão de uma pessoa jurídica por outra ou com outra.

Parágrafo único. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em decorrência da sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos.

Art. 37. O disposto no artigo anterior não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tenha como atividade preponderante a venda ou locação de propriedade imobiliária ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição.

§ 1º Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subseqüentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas neste artigo.

§ 2º Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.

§ 3º Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto, nos termos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos, quando realizada em conjunto com a da totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante. 
A adequação do parágrafo único do artigo 17, passando o valor expresso em reais para 50,00 (cinquenta), visa o acompanhamento da regra de lançamento dos demais tributos, em especial das guias de arrecadação do IPTU e dos parcelamentos da Dívida Ativa, cujo valor mínimo é de R$ 50,00 (cinquenta reais), estando dentro da discricionariedade do administrador público estabelecer tal parâmetro com nítida proporcionalidade e buscando a eficiência e economicidade, afinal seria mais custosa a cobrança do que a própria dívida.
A alteração do artigo 18 visa a correção das expressões se adequando à língua oficial da Nação (de trinta e três décimos por cento para trinta e três centésimos por cento), bem como incluindo o conceito de fração de mês, e não somente mês, também para aplicação dos juros moratórios de 1% (um por cento), em consonância com a regra aplicada aos demais tributos e à prática da dinâmica de cobrança.
O Projeto de Lei é de iniciativa comum ou concorrente, uma vez que não versa sobre matéria constante do rol do parágrafo único do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).
Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
 Botucatu, 13 de dezembro de 2019.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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